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ACOMPANHAMENTO DAS STP'S

QUANT MUNICÍPIО N° DA STР

STP 12
PB-MARI/PB-JURU

PE-EXÚ/PE - PALMEIRINA/PE - PANELAS/PE - SOLIDÃO/PE - TEREZINHA STP 13

SE - JAPARATUBA /SE- MONTE ALEGRE DO SERGIPE/SE -MURIBECA/SE -NOSSA SENHORA DE LOURDES
STP 14

BA-IGAPORĂ/BA- OURIÇANGAS/BA-SANTA LUZIA/BA -VERA CRUZ/BA-BOM JESUS DA LAPA/BA- UAUA STP 15

CE-ANTONINA DO NORTE/ CE-CHORÓ/CE -CROATÁ/CE -GENERAL SAMPAIO/CE -PEDRA BRANCA/CE -ARACATI STP 16

STP 196
AL- SÃO MIGUEL DOS MILAGRES

STP 197
PE- BARREIROS

STP 198
PE-IATÍ

STP 199
PE-ITAQUITINGA

10 PE - GLÓRIA DO GOITÁ
STP 200

STP 201
11 PE-LAGOA DO CARRO

12 AL - PALMEIRA DOS ÍNDIOS
STP 202

13 PE-BREJO DA MADRE DE DEUS
STP 203

STP 204
14 PE - BUENOS AIRES

15 PE-CABO DE SANTO AGOSTINHO
STP 205

16 AL-OLHO D'ÁGUA DO CASADO
STP 207

STP 208
17 PE - BREJINHO

STP 209
18 PE- CATENDE

STP 211
19 AL- MONTEIRÓPOLIS

STP 212
AL-MARAGOGI

STP 213
PE-CEDRO

STP 214
22 PE- CUPIRA

23 AL- ÁGUA BRANCA
STP 215

STP 216
24 AL-CARNEIROS

25 BA - IBIRATAIA STP 217

26 AL- CRAÍBAS STP 218

STP 219
27 AL - ESTRELA DE ALAGOAS

28 AL- INHAPI STP 220

29 PE-TACAIMBÓ
STP 221

30 AL - JUNDIÁ
STP 222

STP 223
31 BA- IBIPITANGA

32 SE- RIBEIRÓPOLIS STP 224

SE -SANTANA DO SÃO FRANCISCO STP 225

SE - SIMÃO DIAS STP 226

STP 227
SE-TELHА

36 SE- TOMAR DO GERU
STP 228

STP 229
37 BA-WAGNER

38 PE - CABROBÓ STP 230

39 BA-ANDORINHA
STP 231

40 BA-APUAREMA STP 232

41 SE-ARAUA STP 233

42 BA-BARRA DA ESTIVA
STP 234

43 BA - CRISTÓPOLIS
STP 235

44 SE - PEDRA MOLE STP 236

45 SE - POÇO VERDE
STP 237

BA - PARAMIRIM STP 238

SE-PORTO DA FOLHА STP 239

48 BA- SÃO JOSÉ DO JACUÍPE STP 240

BA- TANQUINHO
STP 241

50 SE - AREIA BRANCA STP 242

51 SE - BARRA DOS COQUEIROS STP 243

52 SE- BOQUIM STP 244

53 SE -CANHОВА STP 245

54 BA - CATURAMA STP 246

55 SE - CEDRO DE SÃO JOÃO STP 247

56 SE -PACATUBA STP 248

57 PB -AGUIAR STP 251

58 SE - FEIRA NOVA STP 252

SE - FREI PAULO STP 253

SE -GARARÚ STP 254

61 SE-ITABAIANA STP 255

62 SE- CRISTINÁPOLIS STP 256

63 SE -MARUIM
STP 257

64 PB-CALDAS BRANDÃO STP 258

65 SE - NOSSA SENHORA DA GLÓRIA STP 259

66 SE-MALHADA DOS BOIS STP 260

67 SE - MALHADOR
STP 261
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STP 263
68 SE- DIVINA PASTORA

STP 264
CE-BARROQUINHA

STP 265
70 PB- CUBATI

STP 266
71 PB- DONA INĖS

STP 268
72 PB- BREJO DOS SANTOS

STP 269
73 PI-SÃO JOÃO DO ARRAIAL

74 RN-JACANA
STP 273

STP 274
75 PB-SERTÃOZINHО

76 PB- SALGADO DE SÃO FÉLIX
STP 275

77 PB- SANTO ANDRÉ
STP 276

78 PB - SÃO JOÃO DO TIGRE
STP 277

STP 279
79 PB - SÃO VICENTE DO SERIDÓ

STP 284
80 RN- ALTO DO RODRIGUES

STP 285
81 RN - RAFAEL GODEIRO

STP 288
82 PB-SALGADINHC

STP 289
CE- PALMÁCIA

STP 290
PB - SÃO MAMEDE

STP 291
CE - PINDORETAMA

STP 292
RN- SERRA CAIADA

CE-IBICUITINGA
STPP 293

STP 294
88 CE-ICAPUÍ

STP 295
89 CE- RUSSAS

STP 301
CE -MILHA

91 PB-SANTA CECÍLIA STPP 302

STPP 303
92 CE -ABAIARA

93 PA-RCNDON DO PARÁ
STPP 30

STPP 305
94 CE -ITATIRA

95 ICE-PACOT
STPP 306

STPP 308
PA- VISEU

97 PI-ALTO LONGA STPP 309

98 PI- ANISIO DE ABREU
STP 31031

99 PI
STP 31311

ARRAIAL

STP 312
100 CE-ARARIPE

STP 313
101 CE-ASSARE

STP 314
102 PA-BARCARENA

STP 315
103 - CAMPO ALEGRE DO FIDALGO

STP 316
104 PI CAMPO MAIOR

STP 317
105 PI-CANAVIEIRA

STP 318
106 PI-CURRAL INHOS

STPP 319
107 PI-DOM EXPEDITO LOPES

108 CE-BAIXIO
STP 320

STP 321
PI-INHUМA

STP 322
110 PI-JOAQUIM PIRES

111 PI-MATIAS OLÍMPIO STPTP 323

STP 324
112 PI- MURICI DOS PORTELAS

STP 325
113 PI- SANTA CRUZ DOS MILAGRES

STP 326
114 PI-SEBASTIÃO LEAL

STP 328
115 MG-ARGIRITA

STP 329
116 MG-ARGIRITA

117 CE- CARNAUBAL STP 330

STP 331
118 CE-CHAVAL

STP
119 CE-COREAÚ

120 CE--ERERE STP 333

121 GO-AURILÂNDIA
STP 337

122 CE-ALTANEIRA
STP 338

123 GO-CACHOEIRA ALTA STP 339

124 GO - IVOLANDIA STP 340

125 MG- CANA VERDE
STP 34

126 MG-FRANCISCÓPOLIS STP 344

STP 345
127 MG-GUARACIABA

128 MG -ITACAMBIRA STPTP 346

STP 347
129 MG-FRONTEIRA DOS VALES

130 MG-LAGAMAR STP 348

131 MG- MINAS NOVAS STP 349

132 MG -NATALÁNDIA STP 350

133 MG-NEPOMUCENO STP 351

134 MG-PADRE PARAÍSO STP 352

135 MG-PERDIGÃO STP 353

136 MG-PIEDADE DOS GERAIS STP 354

137 MG-PIRACEMA STP 355

138 MG-SANTANA DO JACARÉ
STP 356
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139 MG-RIO PRETO
STP 357

140 MG-SANTO ANTÔNIO DO AMPARO STP 358

141 MG- SÃO BENTO ABADE STP 359

142 PB- IMACULADA STP 360

143 PB- JUNCO DO SERIDÓ STP 361

144 PB- BOQUEIRÃO STP 385

145 PB - СAСНОEIRA DOS ÍNDIOS STP 387

146 PB - POCO DANTAS
STP 388

147 CE- IBIAPINA STP 400

148 GO - SANTA CRUZ DE GOIÁS STP 476

149 BA-ICHU STP 489

PE - JOÃO ALFREDO STP 504

151 |PE - DORMENTES STP 515

152 AL-PIACABUCU STP 517

153 AL -JAPARATINGA STP 520

154 AL -NOVO LINO STP 521

155 AL- OLHO D'ÁGUA GRANDE STP 522

156 AL-OURO BRANCO STP 523

157 PE -ABREU E LIMA STP 526

158 PE -AFOGADOS DA INGAZEIRA STP 527

159 PE - AFRÅNIO STP 528

160 PE- TUPARETAMA STP 529

161 AL -PINDОВА STP 531

162 AL- RIO LARGO STP 532

163 AL- SANTA LUZIA DO NORTE STP 533

AL- SANTANA DO IPANEMA STP 534

165 PE - ÁGUAS BELAS STP 536

PE -ALTINHO STP 537

167 PE -ARARIPINA STPP 538

168 PE - SÃO BENEDITO DO SUL STPTP 539

169 PE-BETÅNIA STPP 540

170 PE-BODOCÓ STP 54

171 PE-BOM CONSELHO STP 542

172 PE - CAMUTANGA STP 543

173 PE -CANHOTINHO STP 544

174 PE - CARNAÍBA STP 545

175 PE -CONDADO STP 546

176 PE - IGARASSU STP 547

177 PE - IGUARACI STP 541

178 PE - ITACURUBA STP 549

179 PE -MACHADOS STP 550

180 PE - LAGOA GRANDE STP 551

181 CE-CAMPOS SALES STPP 552

182 PE-JAQUEIRA STP 55

183 CE-APUIARÉS STPP 554

184 PE - PRIMAVERA STP 555

185 CE - CARIDADE STP 556

186 PE-QUIPAPА STP 557

187 PE - JATAÚBA STP 558

188 PE - JOAQUIM NABUCO STP 559

189 PE - NAZARÉ DA MAТА STP 560

190 CE- NOVA RUSSAS STP 5

PE -SAIRÉ STPP 565

192 PE - SANTA MARIA DA BOA VISTА STP 566

193 PE-SÃO BENTO DO UNA STP 568

194 PE-SÃO CAETANO STP 569

195 PE - SÃO JOSÉ DO BELMONTE STP 570

196 PE - VERTENTES STP

SE-PACATUBA STP 573

198 CE - PACUJÁ STP 574

199 PE - SERRITA STP 575

200 PE- TABIRA STP 576

201 PE - TRINDADE STP 577

PA- BUJARU STP 578

203 CE-POTENGI STP

204 PA-CAPITÃO POCo STP 581

205 PA-CHAVES STP 582

206 PA-COLARES STP 583

207 CE-SALITRE STP 584

208 CE- SÃO LUÍS DO CURÚ STP 585

209 CE-UBAJARA STP 586
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210 CE-VIÇOSA DO CEARÁ STP 587

211 PI-ELESBÃO VELOSo STP 590

212 PI-LAGOA DO PIAUÍ STP 591

213 RN - SÃO RAFAEL
STP 593

214 RN- TANGARÁ STP 594

215 PB-ARARA STP 595

216 PB-BANANEIRAS STP 596

217 PB-ALGODÃO DE JANDAÍRA STP 597

218 PB-JACARAÚ STP 598

219 PB- CUITEGI STP 599

220
STP 600

PB-LUCENA

221 PI- MANOEL EMÍDIO STP 601

222 PB- POÇO DE JOS URA STP 602

223 PI-WALL FERRAZ STP 603

224 PI- SIMPLÍCIO MENDES STP 604

225 PI-URUÇul STP 605

STP 60
226 PB-RIACHO DOS CAVALOS

227 PI - SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ STP 607

228 MA-BERNARDO DO MEARIM STP 608

229 SE -CAMPO DO BRITO
STP 609

230 SE - CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO STP 61

STP 611
231 SE -GENERAL MAYNARD

232 SE-LAGARTO
STP 612

233 SE-MACAMBIRA

234 PB-SAPÉ

235 SE- ILHA DAS FLORES

STP 613

STP 614

STPTР 61

236 SE - JAPOATĂ STP 616

37 SE - RIACHÃO DO DANTAS STP 617

238 PB LUZIA STP 618

239 SE-SANTA ROSA DE LIMA STP 619

240 PB-SÃO JOSÉ DOS RAMOS STP 620

241 PB - VÁRZEA STP 62

242 SE-ITAPORANGA D'AJUDA STPTP 622

243 SE-GRACCHO CARDOSO STPTP 623

244 SE-SANTO AMARO DAS BROTAS STP 624

245 SE - SÃO CRISTOVÃO STP 625

246 SE-SÃO FRANCISCo STP 626

SE -UMBAUBA STP 627

48 BA- AIQUARA STP 629

249 BА-САBЕCEIRAS DO PARAGUAÇU STP 630

250 BА-САTOLÂNDIA STP 631

251 BA-CATÚ STP 632

252 BA- CRAVOLÂNDIA STP 633

253 BA-GAVIÃO STP 634

254 BA- IBICOARA STP 635

255 BA-PIRAÍ DO NORTE STP 636

256 TO-MATEIROS STP 643

257 AM-ITAMARATI STP 644

258 TO-BRASILÂNDIA DO TOCANTINS STP 645

259 PA-NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ STP 650

GO-CAMPINORTE

GO-LEOPOLDO DE BULHÕES STP 667

262 CE-MARTINOPOLE STP 678

-MATE

AM-ITAMAT
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MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 205 SÃO

PAULO

REGISTRADO

REQTE.(S(

ADV.(A/s)

: MINISTRO PRESIDENTE

:MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

:BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

REQDO.(A/S)

ADV.(A/s)

INTDO.(A/S)

:RELATOR DA AR N 5006325-85.2017.4.03.0000

DO TRIBUNAL REGIONAL IEDERAL DA 3ª REGIÃO

:SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

:UNIÃO

PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DECISÃО:

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

R
O
M
E

19
.3
0:
0

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Cabo de Santo Agostinho (PE), em face de decisão
monocrática proferida pelo eninente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da acao rescisória nº 5006325-85.2017.4.03.0000, em

trâmite na 2ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e por meio

da qual foi determinada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública nº 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido

dever da União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 1998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, processo cujo trâmite

foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à ordem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

desse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0AOF-6C3A-685C-6741 ee senha AE8D-D43E-260A-41AЗ
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento para a

oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

se

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

relacionem, diretamente, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nº 2.371-AgR,

Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. nº 2.252-

AgR/ED, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl.

nº 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

posto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

propositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0AOF-6C3A-685C-6741 e senha AE8D-D43E-260A-41A3
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Púolico sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos en nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

"(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE n 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

37
73
77
24

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de sentença proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o

dever da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

demais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

Imodeste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da
3

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocunento.asp sob o código 0AOF-6C3A-685C-6741 e senha AE8D-D43E-260A-41A3
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's nºs

683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção

do STJ. Acórdão do Pieno TCU 871/2002. 2. A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 е

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acórdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga en formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem pública e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bomfim:

Im
pr
es
s

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

4

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciencias Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificoa o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTО

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. i. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3. Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE nº 1.066.281-AgR/PE, Rel. Min.

I
m
p
r
e
s
s
o 
p
o
r
:
 

3
7
7
3

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO nº 648/BA, Rel. p/ acórdão Min.

5
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nº

66, de minha relatoria e ainda pendente de publicação:

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ

RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E

À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO.

DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE

SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF,

da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

tal2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu

direito aos requerentes que tem potencial de acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque
veda o. recebimento de verbas destinadas à prestação

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

Im
pr
es
so 

po
r: 
3
7
7
2 de

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção

6
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deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida.

ON
TE
IR

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o preserte pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória nº 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, porque
inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se o interessado para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 8 de junho de 2020.

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente
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MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 527 SÃO

PAULO

REGISTRADO

REQTE.(S)

ADV.(A/s)

REQDO.(A/S)

ADV.(A/S)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DECISÃO:

: MINISTRO PRESIDENTE ONS
:MUNICIPIO DE AFOGADOS DA ÎNGAZEIRA

:BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

:RELATOR DA AR N 5006325-85.2017.4.03.0000

DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

:SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

:UNIÃO

: ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

R
O
M
E

9:
36
:4

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Afogados da Ingazeira (PE), em face de decisão

monocrática proferida pelo eninente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da ação rescisória nº 5006325-85.2017.4.03.0000, em

trâmite na 2ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e por meio

da qual foi determinada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública nº 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o

dever da União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do
ano de 1998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, processo cujo trâmite

foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à ordem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

desse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento para a

oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida exécução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamente, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nº 2.371-AgR,

Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. nº 2.252-

AgR/ED, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl.

nº 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

posto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

propositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

2
o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos en nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

3
7
7
3
7
7
2
4

"(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE nº 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de sentença proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o

dever da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

demais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

Im
pr

3
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's nºs

683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção

do STJ. Acórdão do Pieno TCU 871/2002. 2. A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acórdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga en formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem publica e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaqui, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bomfim:

Im
pr
es
s

"Um povo não pode. progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

4

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7E09 e sernha 3A4D-FD6A-7544-A831



STP 527 MC/SP

Pros. 2691/25
Folh203

Kosd
Rúbrica

o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciencias Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3. Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE nº 1.066.281-AgR/PE, Rel. Min.

Im
pr
es
so 
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r: 
3
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Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO nº 648/BA, Rel. p/ acórdão Min.

5
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de
verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do nunicípio requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nº

66, de minha relatoria:

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ

RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E

À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

Am
pr
es
so 
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r
:
 
3
7
7

1. Tai como o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal

Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à

prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários

advocatícios se afigura inconstitucionąl e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica

6
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a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, sendo

estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o

recebimento de complementação de verbas ae FUNDEF e sua

utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (DJe de 14/5/20).

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, ern seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil publica em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efèitos da decisão monocrática proferida pelo relator,
nos autos da ação rescisória nº 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3 Região, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, porque
inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se o interessado para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 11 de agosio de 2020.
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Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7E09 e senha 3A4D-FD6A-7544-A831

7



Proc. no 2691/25
Folha206

Rubrica

MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 526 SÃO

PAULO

REGISTRADO : MINISTRO PRESIDENTE

REQTE.(s) :MUNICIPIO DE ABREU E LIMA

ADV.(A/s) :BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

REQDO.(A/S) :RELATOR DA AR N 5006325-85.2017.4.03.0000

DO TRIBUNAL REGIONAL PEDERAL DA 3ª REGIÃO

:SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

:UNIÃO

:ADVOGADO-GERAI DA UNIÃO

ADV.(A/S)

INTDO.(A/s)

PROC. (A/S)(ES)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DECISÃO:

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

OR-GERA:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

OM
5

9-
35
:

Cuida-se de pedido de suspensão dos efeitos de tutela provisória,

com pedido liminar, ajuizado pelo município de Abreu e Lima (PE), em

face de decisão monocrática proferida pelo eminente Desembargador

Federal Fábio Prieto, nes autos da Ação Rescisória nº 5006325-

85.2017.4.03.0000, em tramite na 2ª Seção do Tribunal Regional Federal da

3ª Região e por meio da qual foi determinada a suspensão dos

pagamentos devidos ao requerente, dentre outros entes da Federação,

decorrentes da execução da sentença proferida na Ação Civil Pública nº

005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o dever da União de

complementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de 1998,

relativas ao FUNDEF.

O município de Abreu e Lima defende a improcedência da AR nº

5006325-85.2017.4.03.0000, afirmando o caráter nacional da controvérsia

atinente à complementação do FUNDEF pela União, a competência da
Justica Federal com jurisdição no Estado de São Paulo para solucionar a

ACP nº 0050616-27.1999.403.6100 e a legitimidade do Ministério Público

Federal para ajuizar a referida ACP, bem como a inadequação do pleito

rescisório para questionar a contratação de advogados pelos entes

públicos para executar a decisão transitada em julgado na ação coletiva,

não sendo o montante a ser pago a título de remuneração de patronos
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razão suficiente para rescindir o dever da União de complementar as

verbas repassadas ao FUNDEF relativas aos estudantes matriculados na

rede pública municipal no período.

Assevera que a decisão cautelar proferida na AR nº 5006325-

85.2017.4.03.0000 impacta negativamente a ordem administrativa

educacional e a economia pública, pois constitui óbice ao acesso às verbas

federais que deveriam ter sido repassadas desde 1998 pela União ao

município, e que foram constituídas pela decisão judicial transitada em

julgado na ACP nº 0050616-27.1999.403.6100

Requer que seja deferido o pedido liminar e, ao final, que seja

deferida em definitivo a ordem de contracautela para viabilizar que o

município de Abreu e Lima obtenha os recursos financeiros

correspondentes ao direito reconhecido na ACP nº 0050616-

27.1999.403.6100 em face da União.

É o relatório.

Decido.

A controvérsia na origem permeia-se de inegável matéria

constitucional, consubstanciada a análise da destinação de verbas

próprias da educação publica, tema disciplinado no artigo 212 da
Constituição Federal.

Também se discutem, na AR nº 5006325-85.2017.4.03.0000, eventuais

limites da atuação do Ministério Público Federal, autor da ação civil

pública em que estabelecida a coisa julgada, matéria que também tem

sede constitucionel.

Assim, ainda que outros temas em debate nos autos originais não se

relacionem diretamente, a matérias constitucionais, tem-se que esta
Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temáticas infraconstitucionais e constitucionais (v.g. Rcl nº 2.371/RS-AgR,

Rel. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Rcl

n 2.252/PR-AgR-ED, Rel. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal

Pleno, DJ de 16/4/04 e Rcl. nº 443/PI, Rel. Min. Paulo Brossard

(Presidente), Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93).

Im
p
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Em prosseguimento, entendo que os entes públicos eventualmente

prejudicados com a decisão cautelar proferida na AR nº 5006325-

85.2017.4.03.0000 detêm legitimidade para postular a suspensão do

julgado no respectivo e competente Tribunal, independentemente de ter

tomado parte na ação em que proferida referida decisão, o que deflui,

como consequência lógica, da regra do art. 4º da Lei nº 8.437/92, que

confere ao Ministério Público ou à pessoa jurídica de direito interessada,

legitimidade para requerer a suspensão do ercito de medidas liminares
deferidas contra o Poder Público.

Não há que se falar em inadequação da via eleita, por estar o pedido
de contracautela fundado no risco à ordem administrativa e à economia

municipal, máxime quanto à prestação dos serviços públicos de educação

nomunicipio de Abreu e Lima.
Nesse passo, tem-se que a matéria de fundo em debate nos autos,

refere-se ao direito à educaçãc, e, conforme já tive oportunidade de

etiet tca o ft ioeche s
"o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

Im
pr
es
so 

po
r:

 377
3
7
7

'(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)' (ARE nº 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

A controvérsia origina-se da execução de sentença proferida em ação

3
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civil pública, na qual se reconheceu o dever da União em complementar

verbas do FUNDEF, devidas aos demais entes federados.

Referida matéria já foi submetida à apreciação do Plenário deste STF,

o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da União (v.g.

ACO nºs 683/CE-AgR e 722/MG-AgRG, ambas relatadas pelo ilustre

Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20). Destaque-se, de

suas ementas, os seguintes e esclarecedores trechos

"(...) 1. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção

do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2.A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimenio e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acórdãos a mim designada (...)".

A meu ver, o atrase no adimplemento do direito - cujo mérito,

ademais, já foi reconhecido por esta Suprema Corte - causa grave lesão à

ordem administrativa por se tratar de valores cuja destinação vincula-se,

por determinação constitucional, à educação pública, sendo utilizada na

implementação de melhorias nesse setor sempre tão carente da

Administração Pública, na maioria dos municípios e dos estados

brasileiros.

Resta, agora, a apreciação das demais questões postas em debate.

Convém desde logo ressaltar que, na Suprema Corte, de há muito já

se pacificou o entendimento acerca da plena vinculação das verbas do

FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública. Nesse sentido,
vide precedentes:
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"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIARILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3. Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE nº 1.066.281/PE-AgR, Rel. Min.
Alexandre de Moraes. Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O ad mplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas púbiicas" (...)" (ACO nº 648/BA, Rel. p/ acórdão Min.
Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

A vinculação constitucional de verbas públicas à educação orienta,

também, o enfrentamento da questão relativa a eventual utilização de

parte desses recursos para o pagamento de honorários advocatícios

devidos aos profissionais contratados pelos entes públicos para a defesa

de seus interesses em sede de execução da decisão que lhes reconheceu o

direito ao recebimento da complementação de verba do FUNDEF.

Essa matéria não é inédita na Suprema Corte, tendo sido objeto da

SS n 5.182/MA, parcialmente deferida pela então Presidente, Ministra

Cármen Lúcia, a fim de impedir que os municípios contratantes arrolados

naqueles autos efetuassem qualquer espécie de pagamento de honorários

advocatícios em favor do escritório de advocacia contratado, enquanto o
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TCE-MA não deliberasse acerca da legalidade desses contratos, bem

como dos pagamentos envolvidos.

A destinação de verba pública clausulada (de utilização exclusiva na

educação pública) para pagamento de honorários advocatícios constitui

situação de chapada inconstitucionalidade, potencialmente lesiva à

educação pública em inúmeros municípios carentes de recursos para

implementar políticas nessa área, o que pode redundar em prejuízos

irreparáveis à educação de milhares de crianças e adolescentes.

Deve-se, assim, em face dessa apontada inconstitucionalidade,

refutar todas as pretensões de utilização dessas verbas para o pagamento

de honorários advocatícios, vedado o destaque ou reserva de parte de seu

montante para esse fito, incumbindo aps interessados discutir a

regularidade do contrato de serviços advocatícios para execução da

decisão proferida na ACP nº 0050616-27.1999.403.6100 em sede adequada,
porque estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, recebimento
de complementação de verbas do FUNDEF e sua utilização obrigatória na
área da educação, incumbindo aos Tribunais de Contas e aos membros

dos Ministérios Públicos locais e federais a efetiva fiscalização quanto a
essa correta utilização da verba e a tomada de medidas porventura

cabíveis, em caso de malversação desse dinheiro público.

Nesse sentido, vide ementa de recente acórdão a respeito do tema,

firmado pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nº 66, de
minha relatoria:

"SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

OFUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E

À ADMINISTRAÇĀO PÚBLICAS EVIDENCIADO.

DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE

SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

Am
pr
es
so 

po
r: 
3
7
7

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

6
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federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF,

da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes que tem potencial de acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco

reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção

deste STF para dirimi-las.

se

4. Suspensão parcialmente deferida." (DJe de 14/5/2020)

Diga-se, ainda, que todas as demais questões concernentes ao

eventual pagamento desses honorários são reconhecidas como

infraconstitucionais pela jurisprudência pátria (v.g. ARE nºs 1.015.813-
AgR/PE, 2ª Turma, de minha relatoria, DJe de 14/8/17; 1.107.296-AgR/PE,

1ª Turma, Rel. Min Marco Aurélio, DJe de 19/2/20; 1.121.615-AgR/PE, 1ª

Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/11/18 e 1.046.379-AgR/CE,

2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 4/4/19), de modo que

as controvérsias que porventura surjam a respeito dos temas, em ações

próprias, não serão dirimidas por esta Suprema Corte.

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido liminar para permitir

que seja retomado o curso da execução promovida pelo requerente em

relação ao acórdão rescindendo, na parte que lhe toca, ficando

expressamente vedada a possibilidade de utilização do valor executado

para pagamento de honorários advocatícios, porque inconstitucional.

Im
pr
e

Manifestem-se, com urgência, os interessados (§ 2º do art. 4º da Lei

8.437/1992).

Publique-se. Int..

7
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Brasília, 12 de agosto de 2020.

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente
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MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 529 SÃO

PAULO

REGISTRADO : MINISTRO PRESIDENTE

REQTE.(s) :MUNICIPIO DE TUPARETAMA

ADV.(A/S)

M
O
N
T

REQDO.(A/S)

ADV.(A/s)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

INTDO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

DECISÃO:

Vistos.

:BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

:RELATOR DA AR N 5006325-85.2017.4.03.0000

DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

:SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

:UNIÃO

:ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

R
O
M
E

09
:3
9

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo
Município de Tuparetama (PE), em face de decisão monocrática proferida

pelo eminente Desemba gador Federal Fábio Prieto, nos autos da ação
rescisória nº 5006325-85.2017.1.03.0000, em trâmite na 2ª Seção do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região e por meio da qual foi

determinada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo, bem como

de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da ação civil

pública nº 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o dever da

União de cor piementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de
1998 e relati vas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, processo cujo trâmite

foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à ordem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

desse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Proc. 2691/25
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Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento para a

oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.
É o relatório.

Decido:

ER9:
39

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamente, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de
temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nº 2.371-AgR,
Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. nº 2.252-

AgR/ED, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl.

nº 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

posto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua
propositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

m
p
a
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive opo tunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previsos en nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para
exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

37
73
77

"(...)A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE nº 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução
de sentença proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o
dever da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

demais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário
deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's nºs

683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. О valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado con base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção

do STJ. Acórdão do Pieno TCU 871/2002. 2.A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acérdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente recorhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga en formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera
lesão à ordem publica e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias
nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel
Bomfim:

I
m
p
r
e
s
s

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciencias Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificoq o entendimento acerca da
plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTО

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. i. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3. Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE nº 1.066.281-AgR/PE, Rel. Min.
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Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas
verbas públicas" (...)" (ACO nº 648/BA, Rel. p/ acórdão Min.
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.
Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nº

66, de minha relatoria:

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E

À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tai como o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal

Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público.
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3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à

prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários

advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica

6

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 64B6-FE04-0D8B-3FED e senha 392A-E77D-E25A-0D28



STP 529 MC/SP

Proc. n°2691/25
Folha n220

Rúprica

a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, sendo

estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o

recebimento de complementação de verbas oe FUNDEF e sua

utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (DJe de 14/5/20).

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, ern seus ulteriores termos, а

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,
com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória nº 5006325-85,2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3 Região, até o respectivo trânsito em
julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do
valor executado para paganiento de honorários advocatícios, porque
inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se o interessado para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 11 de agosio de 2020.

Im
pr
es
so 

po
r:

 377
3
7
7

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 64B6-FE04-0D8B-3FED e senha 392A-E77D-E25A-0D28

7


